

PROPOSTAS DA IX CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE TOLEDO - 2011

2. QUADROS DEMONSTRATIVOS:

2.1. QUADRO 1 – Deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social

	SUBTEMA
	PROPOSTAS/DELIBERAÇÕES
	Esfera de Governo Responsável

	
	
	MUNICÍPIO
	ESTADO
	UNIÃO
	SECRETARIA MUNICIPAL

	1. Estratégias para a estruturação da gestão do trabalho no SUAS.
	01. Garantir RH específico para o Departamento de Monitoramento e Controle de Execução dos Serviços, Programas, Projetos e Benefícios.
	X
	
	
	

	
	02. Criação de Lei Municipal que estabeleça percentual de adicional de desgaste mental e risco pessoal para os trabalhadores do SUAS conforme eixo de proteção: PSB e PSE de média e alta complexidade.
	X
	
	
	

	
	03. Que a Secretaria de Recursos Humanos contrate equipe multidisciplinar para acompanhamento psicológico e outras demandadas dos profissionais da Política de Assistência Social.
	X
	
	
	SMRH

	
	04. Inclusão de Técnico de Enfermagem na equipe profissional dos Serviços de Acolhimento.
	X
	
	
	

	
	05. Estruturar com equipamentos e recursos humanos, inclusive técnico de informática, o Departamento de Informação, Monitoramento e Avaliação da Secretaria Municipal de Assistência Social.
	X
	
	
	

	
	06. Estruturar os CRAS e CREAS de equipamentos e recursos humanos conforme NOB RH SUAS.
	X
	
	
	

	
	07. Criar estratégias para fortalecer a identidade dos CRAS enquanto referência de gestão da Política de Assistência Social em seu território de abrangência e articulador com políticas sociais e espaços coletivos, visando o fortalecimento da rede social, garantia de direitos e o exercício do controle social.
	X
	
	
	

	
	08. Criar um plano de cargos e salários com diretrizes para os trabalhadores do SUAS do poder público municipal com o princípio da isonomia.
	X
	
	
	

	
	09. Criar política de capacitação permanente para os trabalhadores do SUAS, garantindo dotação orçamentária exclusivamente para sua execução, de forma a contribuir para a implementação e efetivação do SUAS no município e qualificar a intervenção da Política de Assistência Social do município.
	X
	
	
	

	
	10. Criar um protocolo de atuação profissional por tipo de serviço socioassistencial, baseado nas diretrizes das legislações sociais da Política de Assistência Social, Código de Ética Profissional e Leis que Regulamentam as profissões dos técnicos envolvidos com a execução dos serviços socioassistenciais.
	X
	
	
	

	
	11. Criar fórum dos trabalhadores do SUAS em âmbito municipal com mobilizações periódicas para discutir e compartilhar experiências do exercício profissional na execução dos serviços socioassistenciais.
	X
	
	
	

	
	12. Criar estratégias para fortalecimento da identidade dos trabalhadores do SUAS com a Política de Assistência Social e enquanto classe trabalhadora.
	X
	
	
	

	
	13. Garantir aos trabalhadores do SUAS carga horária de trabalho para estudos visando aprimoramento e qualificação dos serviços socioassistenciais ofertados.
	X
	
	
	

	
	14. Criar acervo de material bibliográfico, de mídia e material de apoio sobre a política sócio assistencial e do SUAS para trabalhadores do setor, como material básico de trabalho a ser entregue nos módulos de capacitação permanente conforme os níveis de módulos a serem ofertados.
	X
	
	
	

	
	15. Criar um banco de dados Cadastro dos Trabalhadores do SUAS em âmbito municipal, devendo ser atualizado mensalmente e gerenciados pelo Departamento de Gestão do Trabalho e acompanhado pelo Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS através de relatórios sistemáticos.
	X
	
	
	

	
	16. Elaborar o diagnóstico dos trabalhadores do SUAS no município, respeitando os aspectos definidos pela NOB RH SUAS.
	X
	
	
	

	
	17. Construir proposta de equipe, conforme demanda do serviço socioassistencial tipificado e ofertado no Município, com definição das profissões, responsabilidades éticas e técnicas, competências e atribuições privativas relativas ao SUAS.
	X
	
	
	

	
	18. Criar uma Comissão Municipal de Intersetorialidade com a atribuição de elaborar a Política Municipal de Intersetorialidade das políticas sociais e acompanhar sua execução devendo ser composta por representantes do poder público municipal e da sociedade civil, de forma a fortalecer a articulação entre as políticas sociais e otimizar e qualificar a oferta de serviços à população.
	X
	
	
	

	
	19. Manter atualizado o Diagnóstico Social do Município e possibilitar ampla divulgação e disponibilização dos materiais gráficos produzidos.
	X
	
	
	

	
	20. Propor que a Secretaria Estadual da Família e Desenvolvimento Social e o Conselho Estadual de Assistência Social – CEAS articulem com o Conselho Regional de Serviço Social – CRESS 11ª região, quanto à criação de uma Seccional do CRESS na Região Oeste do Paraná, de forma a garantir agilidade e maior proximidade para o acompanhamento e fiscalização do exercício profissional dos Assistentes Sociais.
	
	X
	
	

	
	21. Que seja implementado o CRAS Itinerante no Município de Toledo com contratação de equipe conforme a NOB/RH e aquisição de veiculo estruturado para atendimento nesta modalidade. 
	X
	
	
	

	
	22. Garantir atendimento da Política de Assistência Social através de equipamentos públicos e contratação de profissionais para o trabalho nos distritos.
	X
	
	
	

	
	23. Garantir a construção de unidades de CRAS em bairros/territórios em que os equipamentos não tem estrutura física adequada. Priorizando a construção do CRAS III no Jardim Coopagro, assegurando também equipe e estrutura física e de equipamentos para realização de atendimento.
	X
	
	
	

	
	24. Garantir estrutura física, materiais e instrutores para realização de cursos para usuários da Política de Assistência Social, tais como: informática, pedreiro, pintor, azulejista, eletricista, corte e costura e formação para o trabalho doméstico. Conforme demandas do mercado de trabalho, realizando os mesmos também através de parcerias com entidades, órgãos das três esferas de governo e entidades.
	X
	
	
	

	
	25. Plano de monitoramento e avaliação dos serviços do SUAS no município de Toledo.
	X
	
	
	

	
	26. Produzir, publicar e veicular materiais de divulgação dos serviços da rede sócio assistencial.
	X
	
	
	

	
	27. Oferecer para os trabalhadores da Política de Assistência Social cursos de libras, bem como outros cursos para qualificação no atendimento dos usuários com deficiência.
	X
	
	
	

	
	28. Garantir que se tenha uma Assistente Social em cada CERTI para que as profissionais possam, também, trabalhar com os grupos de idosos sobre direitos, deveres, benefícios, etc.
	X
	
	
	

	
	29. Adequar os CERTIS com oficinas diversas e garantia de equipe para o adequado atendimento a população idosa.
	X
	
	
	

	
	30. Que o município estruture com profissionais capacitados para a rede socioassistencial atender a demanda de crianças em contraturno social na faixa etária de 5 a 10 anos.
	X
	
	
	

	
	31. Estabelecer convênios que garantam recursos para contratação de equipe mínima nas entidades não governamentais do município sendo esta proporcional ao número de usuários.
	X
	
	
	

	
	32. Garantir um profissional com formação em Contabilidade na Secretaria de Assistência Social para atuar nas prestações de contas de Convênios do Governo Federal e Estadual, bem como prestar suporte técnico no que tange a elaboração do Plano Plurianual Orçamentário, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Orçamento da Criança, Orçamento do Plano Municipal de Assistência Social e Orçamento do Relatório de Gestão Municipal.
	X
	
	
	

	
	33. Fortalecer o caráter público do serviço socioassistencial, criar uma comissão de fiscalização da equipe de referência, com o intuito de monitorar o repasse de recursos financeiros para composição do quadro de referência de trabalhadores previsto na NOB RH SUAS.
	X
	
	
	

	
	34. Priorizar o caráter público dos serviços por meio de servidores concursados, sendo nomeados para cargos de coordenação, observando as atribuições e competências necessárias a cada esfera de governo.
	X
	
	
	

	
	35. Lotar a Secretaria Estadual gestora da política de Assistência Social e seus Escritórios Regionais de estrutura física e de Recursos Humanos através de concursos públicos no âmbito do Estado, respeitando as diretrizes da NOB RH SUAS.
	
	X
	
	

	
	36. Organizar formas de Mobilização Regional nas unidades de assistência social enquanto núcleos de discussão técnica e de qualificação dos trabalhadores do SUAS em parceria com universidades da região.
	
	X
	
	

	
	37. Criar e implantar a Política de Educação Permanente em Assistência Social através da Escola Municipal de Administração.
	X
	
	
	

	
	38. Que haja revisão da NOB RH no que tange as equipes de referência, com base na quantidade de atendimentos nos serviços.
	
	
	X
	

	
	39. Estruturar a Equipe de RH do Serviço Auxiliar da Infância e Juventude, com concurso próprio, nas Comarcas do Estado do Paraná.
	
	X
	
	

	2. Reordenamento e qualificação dos serviços socioassistenciais
	1. Ampliar o percentual de recursos próprios no orçamento para a Política Municipal de Assistência Social.
	X
	
	
	

	
	2. Realizar articulação com as Universidades e faculdades do Município de Toledo que recebem apoio financeiro do poder público municipal, para que contribuam com a cedência de docentes na oferta de capacitação aos trabalhadores do SUAS e conselheiros de Assistência Social.
	X
	
	
	

	
	3. Reestruturar o SIGS – Sistema de Informação e Gestão em Saúde, do Município de Toledo adequando as necessidades da Política de Assistência Social interligada a rede socioassistencial.
	X
	
	
	

	
	4. Criar/adquirir um sistema informatizado de monitoramento e avaliação da política de assistência social.
	X
	
	
	

	
	5. Criar / adquirir sistema informatizado de Monitoramento e Avaliação, para servir de ferramenta gerencial da política de assistência social a ser implantado em toda a rede sócio assistencial, para cruzamento de dados dos usuários do município evitando duplicidade de atendimento e maior agilidade no trabalho.
	X
	
	
	

	
	6. Criar de uma agenda mínima para o Conselho Municipal de Assistência Social, priorizando as ações de fiscalização de recursos investidos na execução da Política de Assistência Social.
	X
	
	
	

	
	7. Criar uma Política de divulgação permanente da Política Municipal de Assistência Social (serviços, programa projetos e benefícios) ofertados no Município.
	X
	
	
	

	
	8. Garantir a efetivação do mapeamento dos usuários da rede socioassistencial referenciada aos CRAS no município de Toledo.
	X
	
	
	

	
	9. Que os trabalhadores da Secretaria de Assistência Social, principalmente técnicos, Assistentes Sociais e Psicólogos, não necessitem realizar visitas domiciliares para a Secretaria Municipal de Habitação, visto que a Portaria do Ministério das Cidades, nº 140, de 05 de março de 2010, dispõe de critérios de elegibilidade e seleção para o Programa Minha Casa Minha Vida e ressalta a importância da utilização do Cadastro Único para Programas Sociais – CAD Único. Os mesmos critérios estabelecidos na referida Portaria podem ser utilizados para concessão de moradias em outros Programas Habitacionais realizados no Município.
	X
	
	
	

	
	10. Realizar cruzamento de dados da base do Cadastro único com outras bases com vistas a identificar a omissão de dados em relação a pessoas que moram com a família e não são incluídos no cadastro. Efetuar esta ação nos âmbitos municipal, estadual e federal.
	X
	X
	X
	

	
	11. Que seja implantado no distrito de Concórdia do Oeste um trabalho socioeducativo com os pais e filhos (crianças e adolescentes), desenvolvendo atividades de relacionamento familiar, de prevenção a drogadição e outras demandas que a comunidade local apresentar.
	X
	
	
	

	
	12. Que seja construído um espaço de lazer para as crianças e adolescentes anexo ao Clube de Esportes – Clube Concórdia.
	X
	
	
	

	
	13. Que se garanta a realização de um trabalho de prevenção ao uso de drogas nas escolas.
	X
	
	
	

	
	14. Construir, ampliar, manter e equipar serviços de convivência e fortalecimento de vínculos para adolescentes no município.
	X
	
	
	

	
	15. Criar Centro-Dia para atendimento a idosos.
	X
	
	
	

	
	16. Adquirir automóvel para uso exclusivo das Casas Abrigo, com capacidade mínima para 10 pessoas, com motorista, inclusive no período noturno e finais de semana.
	X
	
	
	

	
	17. Adquirir automóvel para uso do CREAS II – Indivíduos e Famílias vítimas de violência – com motorista exclusivo.
	X
	
	
	

	
	18. Reordenar o repasse de recurso da esfera estadual para o governo municipal no que diz respeito aos investimentos na Proteção Social Básica.
	
	X
	
	

	
	19. Garantir o fluxo de referência e contra-referência, com capacitação aos técnicos da rede e fortalecer a comunicação.
	X
	
	
	

	
	20. Assegurar a descentralização dos cursos profissionalizantes e de geração de renda para jovens e adultos.
	X
	
	
	

	
	21. Promover maior acompanhamento às famílias beneficiárias do Bolsa Família, PETI, e BPC.
	X
	
	
	

	
	22. Implantação de conjuntos habitacionais, para o Distrito de Novo Sarandi.

Encaminhamento para a Secretaria de Habitação.
	X
	
	
	

	
	23. Ampliação do programa PETI com atividades vinculadas a outras áreas: esportes, natação, etc.
	X
	X
	X
	

	
	24. Implantação de um serviço governamental de acolhimento para idosos (longa permanência).
	X
	
	
	

	
	25. Garantir estrutura para a oferta serviços socioassistenciais nos distritos do município de Toledo.
	X
	
	
	

	
	26. Elaborar a Política Municipal de Assistência Social, estruturando-a com estratégias de curto, médio e longo prazo.
	X
	
	
	

	3. Fortalecimento da participação e do controle social.
	1. Que as reuniões do CMAS sejam realizadas de forma descentralizada, inclusive no interior, no horário das 18:30 horas para facilitar a participação e aproximação da população.
	X
	
	
	

	
	2. Criar a Delegacia Regional Especializada em violação de Direitos, Crianças, Adolescentes e Idosos. 
	X
	X
	
	

	
	3. Que a Secretaria de Assuntos Comunitários do Município realize ações que visem o fortalecimento das Associações de Moradores enquanto um importante instrumento de mobilização, organização e participação da população na definição de diretrizes de políticas públicas e no controle social.
	X
	
	
	

	
	4. Fortalecer as Associações de Moradores do município de Toledo de forma que estas fiquem como referência para o repasse de informações sobre as políticas sociais e acessos a serviços, programas e benefícios para a comunidade dos distritos.
	X
	
	
	

	
	5. Efetivar a Política Nacional de Capacitação, prevista na NOB RH SUAS, no que diz respeito à Educação Permanente dos Conselhos gestores.
	X
	
	
	

	
	6. Instrutor para Academia da Terceira Idade nos distritos.

Encaminhamento para secretaria de esportes.
	X
	
	
	

	
	7. Criação de um link no site da prefeitura específico sobre controle social no âmbito da Política Municipal de Assistência Social gerenciado pelo Conselho Municipal de Assistência Social através da Secretaria Executiva dos Conselhos.
	X
	
	
	

	
	8. Maior divulgação pública das discussões realizadas no Conselho Municipal de Assistência Social para que haja maior participação popular, bem como o controle social.
	X
	
	
	

	
	9. Ofertar capacitação para usuários da Política de Assistência Social no que tange o entendimento deste como participante na formulação da Política de Assistência Social.
	X
	
	
	

	
	10. Que no município de Toledo seja realizada a cada seis meses uma audiência pública da Assistência Social, para prestação de contas a sociedade toledana quanto aos recursos públicos recebidos do governo federal e recursos repassados a rede sócio assistencial bem como quanto à oferta dos serviços sócio assistenciais.
	X
	
	
	

	
	11. Criar comitês permanentes de usuários nos CRAS.
	X
	
	
	

	
	12. Criar um projeto que propicie momentos de atividade física para os idosos nas reuniões dos grupos.
	X
	
	
	

	
	13. Criar projetos que atendam crianças e adolescentes de 7 a 14 anos com atividades lúdicas e artesanais de duas a três vezes por semana.
	X
	
	
	

	
	14. Promover a alfabetização de adultos no período diurno.
	X
	
	
	

	
	15. Descentralizar a apresentação do orçamento público e a prestação do orçamento gasto para os distritos.
	X
	
	
	

	
	16. Realizar as reuniões e fóruns em locais amplos levando-se em consideração: local, ventilação, iluminação, por exemplo.
	X
	
	
	

	
	17. Que o Conselho dos Direitos da Pessoa Idosa de Toledo elabore proposta de Lei para disponibilização de carteirinha de transporte coletivo para idosos a partir de 60 anos e seja encaminhada a Câmara Municipal. 
	X
	
	
	

	
	18. Aumento do número de vagas nos programas como Bem Toledo e Projovem para adolescentes estudarem e não trabalhar.
	X
	
	
	

	
	19. Garantir mecanismos legais para a utilização de recursos públicos na locomoção, alimentação e hospedagem dos conselheiros representantes da sociedade civil e poder público em fóruns e conferências. 
	X
	
	
	

	
	20. Criação de fóruns para discutir temas referentes à Política de Previdência Social Assistência Social e Saúde.
	X
	
	
	

	
	21. Criar um Plano Municipal para Serviços de Calamidade Pública e Intempéries.
	X
	
	
	

	
	22. Criar estratégias de fortalecimento da primazia do Estado – que na política de Assistência Social é representado pela Secretaria Estadual da Criança, Família e Desenvolvimento Social – na condução desta Política Pública.
	X
	
	
	

	
	23. Criar no CMAS uma Comissão Permanente de acompanhamento da execução das propostas das Conferências Municipais de Assistência Social.
	
	
	
	

	
	24. Criar estratégias de articulação do CMAS com o Ministério Público.
	X
	
	
	

	4. A centralidade do SUAS na erradicação da extrema pobreza no Brasil.
	1. Priorizar a busca ativa do Programa Bolsa Família e BPC nos respectivos territórios visando o atendimento aos mínimos sociais e a erradicação da extrema pobreza.
	X
	
	
	

	
	2. Promover curso de costura voltado ao aproveitamento dos retalhos produzidos nas fábricas de vestuário como alternativa para geração de renda.
	X
	
	
	

	
	3. Que haja oferta de cursos de qualificação descentralizados nos distritos, para o público com perfil de Cadastro Único, com aproveitamento das estruturas físicas já existentes nas comunidades, incluindo todas as associações ativas no Município.
	X
	
	
	

	
	4. Promover cursos voltados à economia doméstica tais como produção de sabão, cobertores, tricot, horticultura, culinária básica, pães e bolachas.
	X
	
	
	

	
	5. Facilitar forma de acesso à atualização do Cadastro Único e outras informações pertinentes ao mesmo para a população dos distritos.
	X
	
	
	

	
	6. Criar mecanismo para o enfrentamento da exploração sexual juvenil. 
	X
	X
	X
	

	
	7. Manter e ampliar as atividades de contraturno do PETI em Novo Sarandi.
	X
	
	
	

	
	8. Mais emprego no geral. Discutir uma política de emprego, trabalho e renda.
	X
	X
	X
	

	
	9. Mais oportunidades para os jovens. Maior divulgação da lei do Adolescente Aprendiz.
	X
	X
	
	

	
	10. Criar programas para adolescentes e jovens se ocuparem, capacitar para a vida e trabalho (esporte, lazer, cultura, capacitação) no território. Utilização das estruturas das associações de moradores do município.
	X
	
	
	

	
	11. Desenvolver programas, projetos nas áreas de cultura, lazer e arte e erradicação da drogadição.
	X
	X
	
	

	
	12. Que o Governo Estadual co-financie serviços da proteção social básica e proteção social especial no Estado do Paraná.
	
	X
	
	

	
	13. Manutenção dos cursos ofertados no CRAS e CERTI do Jardim Coopagro.
	X
	
	
	

	
	14. Incentivar e apoiar as ações da Pastoral da Criança no município.
	X
	
	
	

	
	15. Descentralizar para os bairros, nas Associações de Moradores, encontros preparatórios paras as pré-conferências.
	X
	
	
	

	
	16. Criar uma Política Municipal de Qualificação e de Inclusão Produtiva gerenciada pela Secretaria Municipal de Assistência Social através dos CRAS com parcerias com a Agência do Trabalhador, SENAI, SESI, SENAC, SESC e SEBRAE.
	X
	X
	
	

	
	17. Realizar Seminário com debate sobre o princípio da Universalização X Focalização nas Políticas Sociais.
	X
	
	
	


Observação: as deliberações que não apresentam indicação de Secretaria Municipal responsável são de competência da Secretaria Municipal de Assistência Social.

2.2. QUADRO A – Síntese das Mobilizações Preparatórias à Conferência Municipal de Assistência Social 

	Eventos de Mobilização Realizados
	Número de participantes
	Subtemas e questões debatidas
	Dificuldades para participação
	Avanços
	Desafios

	
	Usuários
	Trabalhadores
	Entidades e Org. de Assist. Social
	Repres. governo
	
	
	
	

	9


	193
	33
	132
	69
	1. Estratégias para a estruturação da gestão do trabalho no SUAS.

2. Reordenamento e qualificação dos serviços socioassistenciais.

3. Fortalecimento da participação e do controle social.

4. A centralidade do SUAS na erradicação da extrema pobreza no Brasil.
	- Pouca divulgação.

- Complexidade dos temas.

- Transporte dos usuários.

- Horário das pré -conferências.

- Falta de interesse da população.

- Falta de divulgação dos espaços de controle social.

- Falta de comunicação entre os moradores e os espaços públicos.

- O fato dos Distritos não terem serviços de políticas com estrutura de equipamentos e um ponto de referência para informações.


	- Implantação dos CRAS e CREAS.

- Acesso dos idosos aos CERTIs.

- Estrutura física dos distritos.

- Melhorou o acesso a sede do município.

- Auxílio financeiro as atividades de lazer dos grupos da terceira idade.

- Acesso para reivindicar direitos.

- Descentralização dos serviços.

- Maior oportunidade de participação nos serviços e reuniões.

- Acesso à informação.

- Abertura do espaço democrático de participação da sociedade civil.


	- Implantação do CRAS Itinerante.

- Continuidade dos serviços.

- Participação das lideranças dos distritos.

- Maior divulgação dos programas e projetos.

- Efetivar as propostas das Conferências.

- Avançar em ações práticas nos âmbitos dos setores públicos nas instâncias de controle social (Conselhos) e parcerias públicas-privadas na intersetorialidade.

- Aprofundar o debate e práticas de forma a superar as dificulades de intersetorialidade e de fragmentação dos serviços, visando melhorar a qualidade e resolutividade das ações ofertadas a população.

- Criar programas e projetos para atender a demanda com maior qualidade na área de capacitação.

- Dar mais estrutura e condição de trabalho para todas as áreas.

- Aumentar o atendimento com contratação de mais profissionais capacitados, equipamentos físicos em todos os bairros diversificando dessa forma o atendimento por bairro.

- A efetivação da intersetorialidade das políticas sociais no município.

- Fortalecer os CRAS enquanto equipamento público de referência no território.

- Ações e programas de apoio às famílias de usuários de drogas.

- Maior divulgação dos serviços.

- Promover ações de intervenção capazes de promover a autonomia dos sujeitos.

- Realizar serviços que não sejam focados somente no atendimento emergencial.

- Garantir formas de acesso à informação e acesso aos serviços, programas e benefícios de Assistência Social.

- Fortalecer a participação e a compreensão do papel da população nos espaços de controle social.


2.3. QUADRO B – Programação e Avaliação da Dinâmica dos Trabalhos da Conferência Municipal de Assistência Social 

	DATA E LOCAL DA CONFERÊNCA
	PROGRAMAÇÃO
	NÚMERO DE PARTICIPANTES
	AVALIAÇÃO DA CONFERÊNCIA

	
	
	Usuários
	Trabalhadores
	Entidades e org. de assist. social
	Represent Governo
	Pontos positivos
	Pontos negativos

	Dias 15 e 16 de junho de 2011.

Centro cultural Ondy Hélio Niederauer.
	15 de junho de 2011 – período vespertino: abertura solene e mesa de abertura; leitura e aprovação do Regimento Interno; posse da nova composição do CMAS (gestão2011/2013); apresentação do Diagnóstico da Política de Assistência Social e dos Trabalhadores do SUAS em Toledo e avaliação das propostas aprovadas e encaminhadas da VIII Conferência Municipal de Assistência Social. 

16 de junho de 2011 período matutino:

apresentação da sistematização das pré-conferências; palestra com o tema central da Conferência “Os avanços na consolidação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS com a valorização dos trabalhadores e a qualificação da gestão, dos serviços, dos programas, projetos e benefícios” – palestrante Dra. Raquel Raichelis Degenszajn e debate. 

-período vespertino: apresentação e aprovação das propostas da IX Conferência e eleição dos Delegados para a IX Conferência Regional de Assistência Social.
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	82
	- Luta pela garantia das políticas públicas;

- Palestra;

- As propostas irão fortalecer a política de assistência social no município;

- Estrutura física adequada para realização da conferência;

- Distribuição do tempo para a plenária;

- Acessibilidade;

- Distribuição das pré-conferências nos territórios dos CRAS;
	- Documento Orientador do CNAS muito denso e de difícil compreensão até mesmo para os técnicos.

- Subtemas com nível muito técnico, de difícil compreensão em especial aos usuários.

- Falta de comprometimento das demais secretarias na participação da conferência;

- Falta de adequação do espaço físico da conferência para cadeirantes;

- Divulgação insuficiente das pré-conferências e conferência.

- Falta de pontualidade para dar início às atividades;

- Pouca participação dos setores da sociedade civil.

- Tema e discussão com nível muito técnico para entendimento dos usuários. 

- Baixa qualidade dos recursos audiovisuais.

- Esvaziamento da plenária final.


Observação: Além dos segmentos especificados no quadro, contamos com a participação de 80 estudantes e 40 ouvintes, sendo que com estes números observa-se no seguinte gráfico:
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2.4. QUADRO C – Avaliação, Resultados Alcançados e Esperados da Implantação do SUAS, por subtema 

	SUBTEMA
	MUNICÍPIO
	ESTADO
	UNIÃO

	
	Resultados alcançados
	Resultados esperados
	Resultados alcançados
	Resultados esperados
	Resultados alcançados
	Resultados esperados

	Estratégias para a estruturação da gestão do trabalho no SUAS.
	- Ampliação de recursos humanos para execução da Política de Assistência Social.

- Clareza da organização da Política de Assistência Social: Proteção Social Básica, Proteção Social Especial e Média e Alta Complexidade e Gestão.
	- Que se efetue a política de capacitação para trabalhadores do SUAS.

- Adequação dos serviços conforme NOB RH SUAS/SINASE.

- Investimento do município em capacitação.
	
	- Cofinanciamento dos serviços.
	
	

	Reordenamento e qualificação dos serviços socioassistencias
	- Fomento do debate sobre a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais.

- Implantação de 4 CRAS 2 CREAS.

- Descentralização do Cadastro Único.

- Elaboração e publicização dos dcumentos: Plano Municipal de Promoção, Proteçãoe Defesa de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária; Plano de Informação, Monitoramento e Avaliação; Plano de Inserção das Famílias Beneficiárias do PETI, Plano de Inserção dos Benefícios Eventuais; Plano de Ação da Criança e do Adolescente; Plano de Ação – Atendimento a Pessoa em situação de Rua; Protocolo de Gestão dos CRAS. 
	- Ampliação de recursos humanos para o CAD Único.

- Apropriação dos Planos pelos trabalhadores e usuários.
	
	
	
	

	Fortalecimento da participação e do controle social.
	- A garantia da representação de usuários no Conselho Municipal de Assistência Social, inclusive com a cedência de passagens para participação na reunião.
	- Maior flexibilidade de horário e local das reuniões do CMAS.

- Que se realize a capacitação permanente para o CMAS, em especial no início da gestão.
	
	
	
	

	A centralidade do SUAS na erradicação da extrema pobreza no Brasil.
	- Descentralização do Cadastro Único.
	- Prioridade de atendimento para público do Bolsa Família e BPC.

- Busca ativa dos beneficiários do BPC.

- Acompanhamento de descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família.


	
	
	
	- Ampliação do corte de renda do BPC.
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